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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 499/2014
INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para - em atenção ao ofício anexado - determinar maior rigor na aplicação e fiscalização dos meios de atualização do Cadastramento Fiscal (Imobiliário, de Estabelecimentos e dos Prestadores de Serviço), previstos nos Capítulos I, II e III do Título II da Lei Nº 2026/1989 (Código Tributário do Município), tendo por fim combater o crescimento do comércio irregular (clandestino) no município.
Justificativa
Embora demonstre maior preocupação com o cadastro dos prestadores de serviço, o ofício em questão, assinado pelos representantes da ACIAB, ADEBE, SINCOMÉRCIO, CDL e Sindicato Rural, destaca que a falta de fiscalização do município traz enormes prejuízos, não só para os comerciantes legalmente instalados e que sofrem com a concorrência desleal, mas também para a própria Administração com a evasão de recursos que deixam de ser arrecadados e utilizados em prol da população.

De acordo com o Código Tributário, a inscrição dos imóveis, dos estabelecimentos e das empresas de prestação de serviços e os profissionais autônomos, com suas alterações, atualizações e eventuais cancelamentos no cadastro fiscal estão estabelecidos nos Capítulos I, II e III do Título II.
Importante observar que execuções de débitos cujos valores são irrisórios tende a ser mais custoso e, por isso, nada compensador, onde um trabalho realizado extrajudicialmente de cobrança e de recadastramento dos contribuintes envolvidos teria maior efetividade.

Já a utilização de meios capazes de manter os cadastros permanentemente atualizados implica na disponibilização de uma riqueza de informações capaz de viabilizar a identificação dos devedores principais e dos subsidiários e solidários, tendendo a evitar casos de execuções fiscais improdutivas, como as interpostas contra pessoas jurídicas inativas que não deram a devida baixa, ou não possuem patrimônio, ou não são localizadas ou cujos responsáveis não são adequadamente identificados, bem como, também as execuções fiscais interpostas contra pessoas que já não estão mais de posse dos imóveis vinculados ao IPTU. São execuções que, esgotadas as tentativas de penhora de ativos financeiros, têm a penhora direcionada ao imóvel objeto do IPTU, mas, para efetivá-la, a municipalidade deve dispor das certidões de matrícula imobiliária e, assim, prosseguir com a referida execução.
A preponderância do comércio na economia do nosso município é inquestionável e, quanto à preocupação demonstrada no ofício, justifica toda a nossa atenção, pois não é suficiente apenas a aplicação de ferramentas mais modernas, como, por exemplo, o cadastramento do prestador de serviços para o acesso à área privativa de emissão de NFS-e, que permite atualização de dados por meio das retificações, pois nem todos a utilizam. Na verdade o comércio irregular é praticado no nosso município e exige uma atuação mais contundente do poder de polícia da Administração Municipal. Faz parte desse poder de polícia fiscalizar a atualização dos cadastros de contribuintes e, nos termos do Código de Posturas (Lei nº 2131/1991), coordenar os procedimentos referentes ao Alvará de Licença de Funcionamento, verificar especificações de funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, além do comércio ambulante, quanto à sua regularidade com a legislação municipal.
Por tratar de ação já prevista para a Administração Municipal, pedimos especial atenção.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de outubro de 2014.
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